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,ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA ,CONSELHO DE RECURSOS TRIRUTARIOS

RESOLUÇÃO Nº 2J"5/0/3
za CÂMARA
SESSÃO DE: 00.02.00.
PROCESSO DE REÇURSO N~ 1/003072/96 AI N~ 1/374591/96.
RECORRENTE: CELli L A DE J li LGiHlENTO DE I a I NS TANCL\ .
RECORRIDO: CO~lERCIAL DE BEBIDAS PAJUÇARA LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
MULTA. BAIXA DO C.G.F. EXTRAVIO DE DOCUMENTOS FISCAIS.
AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTC DO AGENTE AUTUANTE. Termo
de Notifi,caçâ'o emitido em inobserv~ncia ao disposto no
n2 a r t. 24, I LI d a In s ~ r u ç ã o No r ma t i v a nº 033/93. Ex j_

g e n c i a d e muI ta. P I' i n c i p i o d a e s p o n t a n e i d a d e d e s r e s p e i
tado. NULIDADE ABSOLUTA com arrimo no art. 32 da LeI
nº 12.732/97. Recurso oficial desprovido. Confirmação'
da decisão de Jº grau. DECISÃO POR VOTAÇÃO UNÂNIME.

,RELATORIO:
Noticiam os presentes autos, em sua peça funda.menta.l,

q 11 C il Po s o e x él mc n a d o c u me n t a ç ã o d a f i I' ma i n d i g i t a d a ~ p a r a e f e i _
to d l' b a i x a d o C. G . F., f o i c'} n s til ta do que a me s ma. e x t r a v i '}U 5O
( c i n q Ul' n til) n o tas f i s C il j s, s C I' j e " I "e 2 5 (v i n t e e c i n c o) s e r i e " E" ,
u t i J i :: a d il S c e s c I' j tu r' il das n o c x C I' cf c i o deI 995. Mu J t a R$ 5.799 ,2O •

I\S infor'mações compJementares mantêm o teor da peça 1.n.1.
l' i il I, d l~ml)n s t "il n d l) l) \' il I o r' d ,I mui t él él S e r r c c ()J h i d él •

O pl'ocesso foi instruido com o Termo de Notificação
br'ilndo multa). requerimento da baixa da inscrição, Informação
c il I no Pc d i d o d l~ Ba i x él, Or d em de S e r v i ç o c ou t r o s d o C u me n tos
c mh a s il t' il m a a u tua ç ,t o .

(co
Fis
que

Em suas I'a::oes dl~ defesa que demoram as fls. 14 a 102
dos él U tos, a a u t u ,Id ,1 I' (' que r p r c I. i mj n él r me n t e él n u J i d a d e d o f e i to
fiscal, caso seja l'ejeitada. a. pre],i,minar suscitada.~ requer a im -
proccd~l1cia do feito.

Co n c I uso o p r' o c e s s o a j u J g a me n t o d e I a In s ta n c i. a, o no-
hr'e julgadol', i~ .lu:: di] legislação pertinente, decide pela NULIDA-
DE d" Ação FiscaJ por' impedimento do agente, em razão do Termo de
d~ Nl)tificil\'~l) incluir vid.l)t'es de multa para o 'recolhimento espo~
taneo.

A douta Consultoria Tribut~,ria, em parecer acolhido pe-
J i1 d o LI t i1 P r o c u I' a d o I' i él Ge I' a], d o E s ta do" s u g e r e o c o n h e c :ime n t o e I

d (' s p r' o v imc n t o d l) I' e c u t' S l" o f j c j a I p a r a c o n f i r ma r a d e c i são d e c I a.-
I' il t ~r i ,1 de nu J j d il Li. e r' c c o r r i Li. a .

É o r' e1a t ~r i o •

~I.D.S.S. ~



fls.02

VOTO DA R~LATORA:

A n li 1 i d a d e p r o c e s sua I s e I'a d e c r e t a das e mp r e que o s
atos e formas estiverem flagrantemente afrontando as normas perti-
nentes.

J\ eficacia dos atosAdo processo dcpcndl~~ em princ.:!:
pio. de sua celebração segundo os canones da Lei e a consequencia
n;ltu,"al da SU;l inobservância ~ que o ato fique privado dos efeitos
q li e l) I'd .i n a r i a me n t e h a ver i a de t e r .

In casu~ a acusaçao fiscal funda-se em EXTRAVIO DE
DOCU~lENTOS FI SCAI S ~ a s sim ver i f i c a d o q u a n d o d o e x a mc n a d o c umc n t a _
ç ã o d a l' /li P I'e s a i. n d i g i t a d a pa r a c f e i t o d e b a i x a d o C. G. F., que c a _
r e c c d a e mi s são d o Te r mo d e No t i f i c a ç ã o p r e v i s t o n a I n s t r u ç ã o No I'
ma t i va n o 033/93, a.r t. 24 ~ I I I, c o m v i s tas a as s e g u r a r o cu mp r i me ri
t o c s p o n t ~.n e o d a. o b I' i g a ç ã o r e c 1a ma da, n o p r a z o d e 1 O (d e z) d.i a.s. Õ
C l' J' I' L~ que a a u t o J' i li a d e a u tua n t e li c s i g n a d a a li e s e n v o 1 ver os t r a b a :
lhos fiscilJizat~rios~ assim o fizera em inobservância ao comando
I e g a J s u P I'a, p o i sem i ti u o r e f e r i do Te r mo e x i g i n do d o c o n t r i b u i n te
muI til punitiva, procedimento este que feriu o principio da esponta
ncidade assegurado no sobredito ato normatiVL). -

Como vimos, a Juz do ditame legal acima citad2~ o
Tc I' mo d e No t i f i C;l ç ã o d c v i da me n t e f o I"ma 1 i. ;:a d ('\ c o n s ti t u i p r o v i d e n c i a
i n d i s p e n s ,; v e I 11 o P I'o C e s s o d e b a i x a a p e d i d o ~ P I'o Vi d ê n c i a e s t a que
il éluto,'jdéldc a.utuantc deJ.a. se a.fastou: conscqucntemcnte, vjcJ.ando'
todo o processado~ o que nao nos resta outra alternativa senão de-
cLIl'ilr a NULIDADE ABSOLUTA da l~ção Fiscal .. nos termos do art. 32
da Lei n912.732/97. sem prejuizo do seu refazimento. Precisamen _
te, l~, o que se nos ~.f i g U I' a i mp e r i o s o ~ a n t e a e x i s tê n c i a d e v i c i o
insanavel no processo desde a sua nascente.

De sorte que a decisão singular que julgou NULA a
Acão Fiscal por impedimento do Agente. em razão do Termo de Notifi
ç~o incluir valor de multa para o rec;lhimento espontâneo, esta
COITeta e merecc confirmação.

De conformidade com o exposto~ "otamos pelo despro
vimcnto do recurso oficiaI interpost('\~ para confirmar a decisão d~
cléll'atL;ria de nulidade recorrida, em acorde com o parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado.

E o voto._J?y
H.D.S.S. ~~
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DECISÃO:

1'Js.03

Visto~, discutidos e examinados os presentes autos, em que e
rl'Cl~I'I'Cl1tc CELlILA DE JULGANENTO DE lª INSTANCIA c recorrido COMERCI
AL DE BEBIDAS PAJUÇARA LTDA.

HESOLVE~1 l) S me mb J' o s da 2 a Câ 111a I' a d o Co 11s e J h o d e Re c u r s o s T r i
b li t;~ I' i os, Po I' li 11a 11i mi d a d e d e v o tos, c o n h e c e r d o r e c u r s o o f i c i a l, nC
ga"-lhc p,'ovimento, pal'a confirmar a decisão declarat~ria de NULIDA
J) E d a Aç ã o F i s c a 1 p I' o f e r i da n a in s t â, n c i a si n g u 1a r, nos t e r mos d o vo
to ~a relatol'a, em sintonia com o parecer da douta Consultoria Tri=
butaria, inteil'amente acatado pela douta Procuradoria Geral do Esta
do. -

Sala das Sess~es da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tribu-
téÍdos (~m Fortaleza, (DC), de abril de 1999.

ConsellJ~iro
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ALBERTO~B~ '~~ci-~ORENO
Cons lheiro

NAJA
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JOSE RIBEIRO NETO

P I~Y(~~,~nl\fÀ ~.
MARIA DIVA SAN~OS SALONAO

cot~e~ra\ rela~ra n
uL~~t-~

UBI~TAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

JOSE PAIVA DE FREITAS
Co n s ,YJ1 e i r <:" ..'

-1JQ \rJAj')CL-' l'Dv\j,LÁtÍ,-, YÇrW.'CV\.,
WLArl~A NARIA PARENTE~l~UIAR

Conselheira

A.ALBUQUERQUE
Conselheiro
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